
MARINHA DO BRASIL
CENTRO TECNOLÓGICO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63223.001166/2022-62

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisi-
ção de pneus automotivos conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
conforme tabela abaixo:

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATMAT UF QTD.

PREÇO
ESTIMADO
UNITÁRIO

PREÇO
ESTIMADO

TOTAL

PRAZO 
DE

ENTREGA

1

Pneu  automotivo,  material
carcaça poliéster,  material ta-
lão arame aço, material ban-
da rodagem borracha alta re-
sistência,  material  flancos
mistura alta flexibilidade, tipo
estrutura  carcaça  radial,  ca-
racterísticas  adicionais  sem
câmara,  ou  similar,  medida
175/70R13.

246794 UN 4 R$ 437,63 R$ 1.750,52

30 dias

2

Pneu automotivo, material carca-
ça poliéster, material talão arame
aço,  material  banda  rodagem
borracha alta resistência, materi-
al flancos mistura alta flexibilida-
de, tipo estrutura carcaça radial,
sem câmara, largura de 225 mm,
índice de carga 112-1120 kg,110
– 1060 kg, índice 170 km/h, ga-
rantia do fornecedor mínima de
12 meses, quantidade de lonas 8,
aro  16,  linha  carga,  modelo
CV5000,  ou  similar,  medida
225/65 R16C.

468478 UN 2 R$ 986,00 R$ 1.972,00

3

Pneu veículo automotivo, ma-
terial  banda  rodagem borra-
cha  alta  resistência,  tipo  es-
trutura carcaça  radial,  carac-
terística   adicionais  sem  câ-
mara,  ou  similar,  medida
185/65 R15.

264585 UN 8 R$ 514,70 R$ 4.117,60

3 Pneu veículo automotivo, ma-
terial  banda  rodagem borra-
cha  alta  resistência,  tipo  es-
trutura carcaça  radial,  carac-

266977 UN 2 R$ 856,84 R$ 1.713,68
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terística   adicionais  sem  câ-
mara,  ou  similar,  medida
235/75 R15.

1.2. O custo estimado foi registrado no Documento de Formalização da Demanda,
parte integrante  do processo  administrativo,  sendo elaborado em consonância
com as orientações da Instrução Normativa n° 65, de 7 de julho de 2021.

1.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema
de Dispensa Eletrônica e as especificações técnicas constantes no Termo de Refe-
rência, o licitante deverá obedecer a este último.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO

2.1. O Centro Tecnológico da Marinha no Rio de Janeiro (CTMRJ) tem o propósito de
unificar a Gestão Administrativa e de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) das suas
OM subordinadas (IEAPM, IPqM e CASNAV), atender às demandas tecnológicas oriun-
das dos ODS, orientar, coordenar e controlar os projetos de natureza não nuclear, as-
sessorar aos diversos níveis de direção da Força e prestar orientação técnica, em suas
áreas de conhecimento, aos diversos níveis de direção da MB.
Para o cumprimento do seu propósito, o CTMRJ — por intermédio da Divisão de Trans-
portes do Departamento de Apoio — desenvolve a atividade logística de transportes
no apoio as OM subordinadas e aos seus Departamentos. A importância da atividade
de transportes consiste em operacionalizar o processo logístico. Para obter esse resul-
tado, torna-se necessário que as demandas dos clientes — ODS, OM subordinadas e
departamentos do CTMRJ — sejam atendidas num tempo mais curto possível. Neste
sentido, visando manter as viaturas operantes e atender as demandas, existe a necessi-
dade de promover a manutenção preventiva, realizada periodicamente para corrigir fa-
lhas e prevenir problemas, com a substituição dos materiais desgastados ou danifica-
dos, a fim de viabilizar a utilização das viaturas nas atividades de deslocamento de mili-
tares e servidores civis, no decorrer de suas atividades laborais, além de tornar mais
seguro o transporte do pessoal, com veículos em condições ideais de funcionamento,
garantindo, assim, a segurança dos usuários deste Centro.
Dessa forma, a Dispensa Eletrônica é o intrumento ideal para que as manutenções ne-
cessárias de substituição dos pneus sejam feitas, além de atender plenamente as de-
terminações impostas pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei Nº 9.503, de 23 de
Setembro de 1997 e as Resoluções do CONTRAN 05/98 e 14/98, que estabelecem  pa-
râmetros para a conservação dos veículos em circulação no território nacional.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os itens a serem adquiridos são considerados bens comuns e enquadram-se
nos termos do inciso XIII, art. 6º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pois
possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente defi-
nidos pelo instrumento convocatório, por meio de especificações usuais no merca-
do.

63223.001166/2022-62
- 2 de 8 -



4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de
empenho, em remessa única, no seguinte endereço: CENTRO TECNOLÓGICO DA MA-
RINHA NO RIO DE JANEIRO -  Rua  Ipirú, nº  2,  Cacuia – Ilha do Governador – CEP
21931-095. Rio de Janeiro - RJ, das 9:00 as 11:00 e das 13:30h as 15:30h – Telefone:
2126-5718 e E - m a i l  alexsandro.miranda@marinha.mil.br / moises@marinha.mil.-
br

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 dias, pelo(a) responsá-
vel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifi-
cação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Refe-
rência e na proposta.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no dia da entrega, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do rece-
bimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e con-
sequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens re-
cebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da pro-
posta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irre-
gularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, repara-
do ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
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5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao forneci-
mento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor-
rentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifi-
cações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acom-
panhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acor-
do com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990);

6.1.3.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimen-
to do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação;
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos originalmente; sejam mantidas as demais cláusulas e condi-
ções acordadas; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do serviço.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será designado re-
presentante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resul-
tante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não im-
plica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessá-
rio à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamen-
tos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal  ou Fatura,  através de ordem bancária,  para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compro-
vação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Anexo do Aviso de Dispensa
Eletrônica.

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do forne-
cedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
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exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou ina-
dimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as me-
didas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a com-
provação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Con-
tratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a or-
dem bancária para pagamento.

10.6.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po-
derá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administra-
ção deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o dis-
posto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulari-
dade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e neces-
sários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessá-
rias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asse-
gurada à contratada a ampla defesa.

10.11.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nor-
malmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regula-
rize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadim-
plente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis-
lação aplicável.
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10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ter-
mos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entan-
to,  o  pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,  por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não te-
nha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de com-
pensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

 
                 

365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

12. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

12.1.  O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será
de, no mínimo, 1 ano (doze) meses, contra defeitos de fabricação, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a
exigência de garantia e o prazo estabelecido).

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra-
ções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

13.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad-
ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudica-
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tário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiaria-
mente na Lei nº 9.784, de 1999.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

14.1. O custo total estimado da aquisição é de R$ 9.553,80 (Nove mil quinhentos e cin-
quenta e três rais e oitenta centavos).

Rio de Janeiro, RJ, em 20 de junho de 2022.

            GUSTAVO LUIZ DE BRITO PRIMO
          Suboficial (MO)

              Encarregado da Divisão de Transportes

===================================================================
APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

Aprovo o presente Termo de Referência, e de acordo com o contido no inciso VIII, do art.
72 da Lei nº 14.133/2021 AUTORIZO o início do Processo de Dispensa Eletrônica nº 33/2022
para aquisição de pneus automotivos.

Rio de Janeiro, RJ, em 21 de junho de 2022.

CLAUDIO DE SOUZA JUNIOR
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas
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